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PUBLICAÇÃO EDITAL DE LICITAÇÃO  

DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2023 

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA PROMOVENTE DA LICITAÇÃO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – ESTADO DO PARANÁ 

ÓRGÃO ADMINISTRATIVO INTERESSADO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, representado por seu prefeito, em 

exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante o Agente de 

Contratação e Pregoeiro designado pelo Decreto Municipal nº 274/2022, com base nos dispositivos das leis, 

torna público para conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério 

de julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal N°: 14.133, de 1° de abril de 2021, 

da Instrução Normativa SEGES/ME N°: 67/2021 e demais legislação aplicável. 

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE 
GRADES DE CONTENÇÃO PARA O EVENTO DO CARNAVAL DE RUA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO 
CAIUÁ. 

REGISTRO DE PREÇOS? 
 

NÃO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL? 
 

CONTRATO 

LIC. EXCLUSIVA ME/EPP? 
 

SIM 

RESERVA COTA ME /EPP? 
 

NÃO 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
 

MENOR PREÇO POR ITEM  

MODO DE DISPUTA: 
 

ABERTO E FECHADO 
 

SESSÃO PÚBLICA 

FORNECIMENTO: 
DOS DIAS 17/02 A DIA 20/02/2023, A SEREM INSTALADOS NO DIA 17 DE FEVEREIRO ATÉ 12:00, E RETIRADOS 
NO DIA 21 DE FEVEREIRO DE 2023 ATÉ AS 12:00HORAS. 

LOCAL ONDE ACONTECERÁ A DISPENSA ELETRÔNICA: 
LICITANET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS EIRELI, no endereço eletrônico: 
https://www.licitanet.com.br/.Conforme convênio de cooperação técnica. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
A partir das 08:10 min. do dia 26 de janeiro de 2023. 

DO ENCERRAMENTO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
01 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas (horário de Brasília – DF) 

Início da sessão de disputa de preços: 
01 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas (horário de Brasília – DF) 

Do encerramento da disputa: 
 01 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas  (horário de Brasília – DF) 

REFERÊNCIA DE TEMPO: 
Será observado o horário de Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 

INFORMAÇÕES: 
ENDEREÇO: AVENIDA SÃO JOÃO - Nº 415 – CENTRO 
MUNICÍPIO: SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ – PR 
TELEFONE: (44) 3443 – 1221 E-MAIL: licitacao@pmsac.pr.gov.br  
SITE: http://www.pmsac.pr.gov.br/ e https://www.licitanet.com.br/. 
HORÁRIO DE EXPEDIENTES: 08:00 AS 11:30 E DAS 13:30 AS 17:00  

about:blank
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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023  

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2023   
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP 

(ART. 48 LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 123/2006) 
REGIONAL  

1. PREÂMBULO  

1.1. O MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ, Estado do Paraná, representado por seu prefeito, em 

exercício, conforme autorização expedida no processo administrativo supracitado, mediante o Agente de 

Contratação e Pregoeiro designado pelo Decreto Municipal nº 274/2022, com base nos dispositivos das leis, 

torna público para conhecimento dos interessados que será realizado DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal N°: 14.133, de 1° de abril de 2021, da 

Instrução Normativa SEGES/ME N°: 67/2021 e demais legislação aplicável. 
 

Condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, torna público a realização de licitação, na Modalidade: 

DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023 – Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM – objetivando a aquisição do objeto 

especificado abaixo: 
 

A SESSÃO PÚBLICA será realizada, via INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e 

autenticação – em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrantes do quadro da 

Secretaria Municipal de Administração, denominado (a) Agente de Contratação e Pregoeiro e equipe de apoio, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo, constante da página 

LICITANET – licitações on-line - https://www.licitanet.com.br/. 
 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontra-se disponíveis, para conhecimento e 

retirada, no endereço eletrônico: https://www.licitanet.com.br/ e http://www.pmsac.pr.gov.br/ ícone 

“LICITAÇÕES”.  
 

1.2. DA SESSÃO PÚBLICA  

1.2.1  Recebimento das propostas:  A partir das 08:10 min. do dia 26 de janeiro de 2023 

1.2.2 Do encerramento do recebimento das propostas: 01 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas 

1.2.3  Início da sessão de disputa de preços: 01 de fevereiro de 2023 às 08:00 horas  

1.2.4  Do encerramento da disputa:  01 de fevereiro de 2023 às 14:00 horas   

1.2.5  Local: plataforma LICITANET – site: https://www.licitanet.com.br/  

1.2.6  Forma de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. 

1.3 Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora ou em outro a ser definido pelo Município de 
Santo Antônio do Caiuá-PR, mediante aviso publicado em seu no diário oficial1. 

1.4 Na contagem dos prazos constantes do presente Edital, observar-se-á o disposto na Lei 14.133/21: 
excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia 
de expediente na Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR.2 

 
1 https://diariodonoroeste.com.br/publicacoes-legais/ OU http://www.pmsac.pr.gov.br/  
2 Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a 
data; nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente administrativo no órgão ou entidade 
competente. Considera-se dia do começo do prazo: o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. Considera-se 
prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente, se o expediente for encerrado 

about:blank
about:blank
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https://www.licitanet.com.br/
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1.5 Na presente licitação será dado tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas   de   Pequeno   Porte, com   o   objetivo   principal   de   promover   o   desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional em consonância com o caput do art. 47 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.  

1.6 À vista disso, será dada prioridade na contratação de empresas enquadradas como ME e EPP e 
EQUIPARADAS, sediadas regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, onde 
o limite será verificado após a fase de lances verbais, nos termos do Art.  48, §3º da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

1.7 A prioridade de que trata o item 1.5 será aplicada prioritariamente às licitantes microempresas e 

empresas de pequeno sediadas em âmbito local e posteriormente às sediadas em âmbito regional e será 

procedida da seguinte forma: 

1.8. Compreende o âmbito Local as empresas sediadas no Município de Santo Antônio do Caiuá; 

1.9. Compreende o âmbito Regional as empresas sediadas nos Municípios limítrofes ao território geopolítico 

de Santo Antônio do Caiuá, sendo eles: 

ALTO PARANÁ INAJÁ PARANAVAÍ 

COLORADO ÍTAUNA DO SUL SÃO JOÃO DO CAIUÁ 

CRUZEIRO DO SUL NOVA ESPERANÇA TERRA RICA 

DIAMANTE DO NORTE PARANACITY EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA 

GUAIRAÇA PARANAPOEMA TEODORO SAMPAIO 

 

2 JUSTIFICATIVA DA PLATAFORMA PRIVADA (LICITANET) 

2.1 Considerando que o setor de licitações deste Município conta com apenas 2 (dois) servidores de fato 
lotados.  

2.2 Considerando o volume de demandas de todas as secretarias municipais; pois já estamos com mais de 
100 processos administrativos. 

2.3 Considerando que no COMPRASNET o cadastro de itens de um Pregão e Dispensa Licitação pode durar 
várias horas, em razão do retrabalho, uma vez que o funcionário terá que cadastrar no sistema de gestão, 
e na sequência na plataforma COMPRASNET. E que após a realização da Dispensa Eletrônica, o Agente de 
Contratação terá que digitar manualmente todos os dados do resultado no sistema de gestão.  

2.4 Considerando que na plataforma LICITANET não existe o retrabalho, devido à integração de dados. O 
servidor público realiza um único cadastro no sistema de gestão e importa para a plataforma LICITANET 
esses dados, em minutos. E após a Dispensa Eletrônica o servidor público exporta o resultado para o 
sistema de gestão, novamente em poucos segundos.  

2.5 Considerando que a LICITANET permite o cadastramento dinâmico de editais de Dispensa Eletrônica, com 
importação e exportação de dados, compatibilidade de linguagem com vários processadores de texto e 
dados disponíveis no mercado, além de ferramentas que facilitam a inserção de dados dos editais 
facilitando o trabalho dos servidores.   

2.6  A fim de dar celeridade ao processo optou-se pela realização da sessão da Dispensa Eletrônica para 
aquisição de medicamentos na plataforma privada – LICITANET vez que a integração da plataforma 

 
antes da hora normal ou se houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente àquele 
do início do prazo, considera-se como termo o último dia do mês. 
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LICITANET proporciona menor tempo dispendido em cadastro, garantindo maior eficiência e agilidade na 
realização do cadastro ou na operacionalização da Dispensa Eletrônica.  

2.7 É necessário ressaltar, que a Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas não onera os cofres 
municipais, com a cobrança de qualquer importância pelo seu uso. A forma de remuneração pelo uso da 
plataforma é mais justa para os fornecedores, ou seja, as taxas são módicas e se destinem exclusivamente 
ao ressarcimento dos custos envolvidos no desenvolvimento e manutenção do sistema, excluindo 
qualquer cobrança de taxas variáveis em função do valor da proposta vencedora.  

2.8  Ademais plataforma oferece uma gama de relatórios complementares que muitos auxiliam controles e 
fidelidade nas informações aos setores pertinentes, inclusive com base de dados exportável para outros 
processadores. Essas exportações de dados dos relatórios permitem ao Agente de Contratação um 
melhor gerenciamento das informações, as quais poderão até mesmo ser armazenadas de forma virtual, 
sem necessidade de impressões desnecessárias. 

2.9 Acresce-se, ainda, que diferentemente das demais plataformas existentes, a plataforma LICITANET foi 
desenvolvida para ter uma postura ativa na angariação de fornecedores, contando com aumento na 
disputa e no suporte dos interessados, propiciando aos órgãos promotores maior economia e eficiência 
nas Dispensa Eletrônica, além de que todas as informações trocadas na plataforma LICITANET ficam salvas 
em servidores cloud, assegurando o acesso a todo e qualquer tipo de relatório sobre as operações 
realizadas, sem necessidade do usuário investir em tecnologia própria. 

2.10 Considerando que a eficiência, celeridade e economia são princípios basilares do direito 
administrativo, aos quais a Administração Pública deve se pautar; desse modo, tendo em vista que a 
LICITANET pratica os preços mais módicos do mercado, isto além da comprovada superioridade técnica 
e assistencial desta, essa Administração se sente confortável com a decisão tomada quanto a escolha 
dessa plataforma para operacionalização da Dispensa Eletrônica para ser usada em paralelo com a 
plataforma do COMPRASNET.  

 

 

3.1.   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE GRADES 
DE CONTENÇÃO PARA O EVENTO DO CARNAVAL DE RUA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ. 

3.2. A contração ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

Item Quantidade Unid. Marca Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 

1 180,00  Metros 
 

Locação de grade de contenção 
dentro das normas nr34, zincada, cor 
alumínio. Instalação e retirada das 
grades após termino do evento que 
terá duração de 04 dias (17, 18, 19 E 
20 DE FEVEREIRO DE 2023) com 
transporte incluso. 

60,00  10.800,00 

Total 10.800,00  
 

3.3. Havendo mais de item ou lote faculta-se fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens 
que o compõem. 

3.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e 
seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

SEÇÃO I – DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

about:blank
about:blank


 

 

 
 

 

Página 5 de 26 
 
 

  

AVENIDA SÃO JOÃO Nº 415 – CENTRO – CEP: 87.730-000 – SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ-PR 
FONE: (44) 3443-1221 

DISPENSA  ELETRÔNICA 

 
 Nº 03/2023 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.483.230/0001-58 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

SITE: www.pmsac.pr.gov.br  E-MAIL: licitacao@pmsac.pr.gov.br  

 

 
 

 
 

3.5. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 
integrante do Sistema LICITANET, disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/  

3.5.1.  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no endereço https://www.licitanet.com.br/, para acesso ao sistema 
e operacionalização; 

3.5.2.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados; 

3.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

3.6.1.  Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo (s); 

3.6.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.6.3.  Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a)  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c)  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 

e)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

3.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

3.6.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3.6.4.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

SEÇÃO II – PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 
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3.7. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 
14.133/21. 

3.7.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma desta Seção. 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 
a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 
procedimento. 

4.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas. 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 
dos serviços. 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.  Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

4.6.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7.  A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou 
modificá-la; 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

4.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

 

SEÇÃO III – INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
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anexos; 

4.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

4.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

4.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

4.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

4.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

 

5.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 
aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor anual do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
R$ 10.800,00 (dez mil e oitocentos reais). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 
no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

SEÇÃO IV – FASE DE LANCES 
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 

 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 
a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

6.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 

6.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

6.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

6.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

6.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

SEÇÃO V – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.   

6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 
lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

7.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

SEÇÃO VI – DA HABILITAÇÃO 
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7.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada, nos 
documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 

7.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial 
e das demonstrações contábeis do último exercício. 

7.7.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

7.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

8.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 
no reconhecimento de que: 

SEÇÃO VII – CONTRATAÇÃO 

about:blank
about:blank


 

 

 
 

 

Página 11 de 26 
 
 

  

AVENIDA SÃO JOÃO Nº 415 – CENTRO – CEP: 87.730-000 – SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ-PR 
FONE: (44) 3443-1221 

DISPENSA  ELETRÔNICA 

 
 Nº 03/2023 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.483.230/0001-58 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

SITE: www.pmsac.pr.gov.br  E-MAIL: licitacao@pmsac.pr.gov.br  

 

 
 

8.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 
da mesma Lei. 

8.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos 
a este Aviso de Contratação Direta.  

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 

 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 
da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

9.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

9.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

9.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

9.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

9.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 

SEÇÃO VIII – SANÇÕES 
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

9.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 
tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR.  

9.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

9.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 
para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

9.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

 
 

10.1.O procedimento será divulgado no www.licitanet.com.br,  
https://diariodonoroeste.com.br/publicacoes-legais/ e http://www.pmsac.pr.gov.br/, e encaminhado 

SEÇÃO IX – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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automaticamente aos fornecedores, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento 
que pretende atender. 

10.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

10.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

10.3.As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

10.4.Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação. 

10.5.Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

10.6.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

10.7.Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão 
o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 

10.8.No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

10.9.As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 

10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

10.13.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 

10.13.2. ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA; 

10.13.3. ANEXO III - CUMPRIMENTO ART. 7º, XXXIII, DA CF  | PROTEÇÃO TRABALHO DO MENOR; 

about:blank
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10.13.4. ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 

10.13.4. ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA; 

10.13.5. ANEXO VI – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR. 

10.13.6. ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 

 
 
 

11. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Alto Paraná, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da 
Constituição Federal. 

Santo Antônio do Caiuá - PR, 25 de janeiro de 2023. 
 

 
 
 

      ____________________________________________ 
*Flávio Henrique Furlan da Fonseca 
Agente de Contratação e Pregoeiro 

Decreto Municipal N°: 274/2022 
 

 
 *Original assinado nos autos do Processo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEÇÃO X – DO FORO 
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Anexo I – DOCUMENTO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

As empresas interessadas em participar do DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023 deverão apresentar os 
documentos abaixo especificados: 
 

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA  
 

1. Registro Comercial no caso de Empresa Individual (inscrição e alterações se houver); inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - no caso de MEI; Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio: https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-
para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei; 

3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 

7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971. 

8. Estatuto ou contrato Social no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de 
seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  

9. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.  

OBSERVAÇÃO: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim de COMPROVAR O 
ENQUADRAMENTO:  Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela 
Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

 

B) REGULARIDADE FISCAL |SOCIAL | TRABALHISTA  
 

1. Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA – CNPJ, 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp;  

2. Inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL (CICAD) OU MUNICIPAL, relativa ao domicílio 
ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

3. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO FEDERAL, https://www.gov.br/receitafederal/pt-
br/servicos/certidoes/emitir-certidao;  

 

 

about:blank
about:blank
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/servicos/certidoes/emitir-certidao
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/servicos/certidoes/emitir-certidao


 

 

 
 

 

Página 16 de 26 
 
 

  

AVENIDA SÃO JOÃO Nº 415 – CENTRO – CEP: 87.730-000 – SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ-PR 
FONE: (44) 3443-1221 

DISPENSA  ELETRÔNICA 

 
 Nº 03/2023 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 75.483.230/0001-58 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO  

SITE: www.pmsac.pr.gov.br  E-MAIL: licitacao@pmsac.pr.gov.br  

 

 
 

 

4. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO ESTADUAL, do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei; 

5. Prova de regularidade para com a CERTIDÃO MUNICIPAL do domicílio ou sede do licitante, na forma 
da lei; 

6. Regularidade relativa à SEGURIDADE SOCIAL E AO FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, na forma da lei; https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  

7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos portais da Justiça do Trabalho 
(Tribunal Superior do Trabalho, Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do 
Trabalho), na forma da lei; https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces  

OBSERVAÇÃO: caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e municipais relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

C) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
 

1.  Certidão Negativa de Falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa jurídica a menos 
de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste Edital, caso não 
houver menção quanto ao prazo de validade. 
 

2.  Certidão Negativa de Recuperação Judicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 
jurídica a menos de 90 (noventa) dias da data de recebimento dos envelopes prevista no preâmbulo deste 
Edital, caso não houver menção quanto ao prazo de validade. 
 

3. A sociedade empresária em recuperação judicial poderá participar da licitação, desde que demonstre, 
na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica, pois a apresentação de Certidão Positiva de Recuperação 
não implica a imediata inabilitação, cabendo ao Pregoeiro diligenciar, a fim de avaliar a real situação de 
capacidade econômico-financeira da empresa licitante. 
 

OBS: As certidões mencionadas nos 1 e 2 poderão ser apresentadas de forma conjunta, em uma única 
certidão, desde que a mesma declare claramente o solicitado (ação falimentar e recuperação judicial). 

 

D) OUTROS DOCUMENTOS:  
 

1. DECLARAÇÃO UNIFICADA – MODELO EM ANEXO II.  
 

2. Declaração de CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
|Proteção ao trabalho do menor. - MODELO EM ANEXO III. 

 

3.  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO - MODELO EM ANEXO IV. 
 

 

OBSERVAÇÃO: Todos os Formulários deverão ser preenchidos, assinados física ou digital (quando foro caso), 
salvos ou digitalizados em formato PDF e anexados na plataforma LICITANET (Se possível anexar documento 
em ordem no Edital). Se a possibilidade anexar na pasta única e anexar no FORMATO ZIP para análise do 
pregoeiro e equipe de apoio, para conferência de documentos de habilitação.  
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

1. DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

Eu, (nome do representante legal da empresa), CPF nº.  __________, identidade nº _______________– SSP/PR, na 
qualidade de Sócio Gerente, legalmente habilitado a representar a empresa _____________, declaro, pleno 
cumprimento dos requisitos de habilitação constantes no Edital do qual este anexo é parte integrante.  
 
2. DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO  

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 
inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., 
CPF.................., (endereço), vem por meio desta DECLARAR que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

3. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PESSOA DEFICIENTE/REABILITADO DA PREVIDÊNCIA 

....................................................................................., inscrito no CNPJ sob o nº ......................................................., 
DECLARA, para os devidos fins, que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4. DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

Eu, .............................., portador da carteira de identidade nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, 
especialmente para o DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023 que não possua nenhum vínculo com: Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários, coordenadores ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, 
ou por adoção, conforme dispõe a Lei 8.666/93. 

5. DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

Declaramos para os devidos fins e especialmente para o EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023 que a empresa 
.............., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............, com sede à ............, em ............., não está impedida de participar em 
licitação ou de contratar com a Administração, assim como não foi declarada inidônea por qualquer órgão das 
Administrações Públicas da União,  de Estados ou de Municípios, estando portanto, apta a contratar com o Poder 
Público, em qualquer de suas esferas e sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a 
nossa habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

6. DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a modalidade 
DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023, que: assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; que comprometemo-nos a manter, 
durante toda a execução do prazo de contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; que comprometemo-nos a cumprir os PRAZOS exigidos neste edital; 
que comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 
pertinente, publicadas durante a vigência do contrato; que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei 
nº. 8.078 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e seus Anexos. 

___________, ____ de _____________ de 2023. 

 

______________________________________ 
RAZÃO SOCIAL E CNPJ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E ASSINATURA 
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ANEXO III – CUMPRIMENTO ART. 7º, XXXIII, DA CF  | PROTEÇÃO TRABALHO DO MENOR 

 

 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, DECLAR, sob as penas da lei, em 

atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do disposto 

no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, NÃO POSSUINDO, AINDA, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

 

 

 
 

.............................................................................., ........, .................................. de 2023. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)
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ANEXO IV –– MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(Papel timbrado da licitante) 
 

A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se 
houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, 
RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de 
DISPENSA ELETRÔNICA: nº 03/2023 em epigrafe que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE GRADES DE CONTENÇÃO PARA O EVENTO DO 
CARNAVAL DE RUA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ.,  conforme segue: 
 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Valor máximo total 

1 xx xx xx xx R$  

2 xx xx xx xx R$  

3 xx xx xx xx R$  

 
Informar Valor global total R$... 
Informar especificação dos materiais;  
Informar marca;  
Informar unidade, quantidade e valor Unitário e total;  
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a 
vencedora do certame.   
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública de 
DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 

.............................................................................., ........, .................................. de 2023. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo)
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ANEXO V - TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA ELETRÔNICA: 03/2023. | PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2023. 

 DO OBJETO  

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO POR MEIO DE LOCAÇÃO DE GRADES DE 
CONTENÇÃO PARA O EVENTO DO CARNAVAL DE RUA DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ.  
 
Conforme descrições, quantidades e exigências nesse Termo de Referência e seus anexos. 
 
 FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
Estudo Técnico Preliminar - Justifica-se a dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e Termo de 
Referência, nos termos do Art. 8º do DECRETO Nº. 273/2022, que regulamenta a lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, no município de Santo Antônio do Caiuá-PR e dá 
outras providências. 
 
 DA JUSTIFICATIVA 
 
Vendo que a locação das grades para a organização e realização se faz necessária, devido à realização do 
carnaval de rua no município, objetivando o envolvimento da comunidade municipal e regional, temos como 
responsabilidade a organização dos eventos e consequentemente, tendo a disponibilização de um bom material 
que garanta a preservação do espaço público e o controle do acesso no evento para todos que irão prestigiar. 
O item vem ao encontro de um bom incentivo ao prestigio da cultura carnavalesca em nosso município, 
despertando o relacionamento entre várias pessoas e incentivando a economia municipal, sendo realizado pelo 
Departamento de Educação e Cultura, na Divisão de Cultura em nosso município. 
 
DAS ESPECIFICAÇÕES 
 

A contratação pretendida objetiva atender aos itens a seguir listados, cujas especificações são parte 
constante do estudo técnico preliminar e deste termo de referência: 
 

Item Quantidade Unid. Marca Descrição Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 

1 180,00  Metros  Locação de grade de contenção dentro 
das normas nr34, zincada, cor alumínio. 
Instalação e retirada das grades após 

termino do evento que terá duração de 04 
dias (17, 18, 19 E 20 DE FEVEREIRO DE 

2023) com transporte incluso. 

60,00  10.800,00 

PREÇO TOTAL DO LOTE: 10.800,00  

 
CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 
 

O fornecimento será dos dias 17/02 A DIA 20/02/2023, a serem instalados no dia 17 de fevereiro até 

12:00, e retirados no dia 21 de fevereiro de 2023 até as 12:00horas, após assinatura do contrato. 

O recebimento dos bens e/ou serviços será realizado pela Comissão de Recebimento de Bens do 

município, nomeada através do Decreto Municipal nº 255/2022. 
 

Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a 

assinatura e o número do Registro Geral (RG) do servidor responsável pelo recebimento. 
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 As notas fiscais deverão ser emitidas em nome da Prefeitura do Município de SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ, 
com CNPJ nº 75.483.230/0001-58, de acordo, respectivamente, com as informações contidas na Nota de Empenho. 
As Nota de empenho ou autorização de fornecimento (AF) deverá obrigatório anexar juntamente com a Nota de 
fiscais, para que o responsável do recebimento de bens identificará qual o objeto será destinado aos departamentos 
municipais.  

 

Deverão ser respeitadas as quantidades solicitadas, marcas, qualidade e prazos, conforme 

determinação desse TR, Edital de Licitação e Proposta ofertada. 

O prazo para entrega será dos dias 17/02 A DIA 20/02/2023, a serem instalados no dia 17 de fevereiro 

até 12:00, e retirados no dia 21 de fevereiro de 2023 até as 12:00horas, contados a partir do primeiro dia do 

recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) ou a Nota de Empenho; 

O material será recebido provisoriamente no momento da entrega, para efeito de verificação de sua 

conformidade com as especificações exigidas e, em definitivo, no prazo de 05 dias úteis, contados da data da 

entrega. 

DO PERÍODO DE VIGÊNCIA 

O período de vigência do Contrato de será de 12 (doze) meses, ou após finalização da execução dos serviços, 

contados a partir da data de sua assinatura, tendo eficácia legal após a publicação de seu extrato no Diário 

Oficial. Ressalvada a hipótese de prorrogação, nos termos da Lei 14.133/2021, contados da data indicada no 

Termo de autorização de Início dos serviços. 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

       O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO POR ITEM. 

A empresa deverá apresentar os modelos ofertados no momento da licitação. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das demais disposições deste contrato, a CONTRATADA fica obrigada a: 
 
Entregar somente produtos novos, sem qualquer indício de uso ou de falsificação, estando em suas 

embalagens originais e não violadas; 
 
 Entregar produtos de primeira qualidade. A expressão de "primeira qualidade" indica que quando 

existirem diferentes gradações de qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior; 
 
Não transferir a outrem a responsabilidade de entrega dos itens contratados, no todo ou em parte, sem 

prévia e expressa anuência de cada Secretaria; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 

26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
 Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data de sua assinatura do 

contrato; 
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Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente autorizado pela 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR; 
 
Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Prefeitura Municipal de Santo 

Antônio do Caiuá-PR, atendendo de imediato às reclamações;  
 
Manter entendimento com a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR, objetivando evitar 

transtornos nos atendimentos, mantendo sempre a Administração informada de dados relevantes;  
 
Responsabilizar-se pelas despesas com o cumprimento das obrigações sociais, civis, fiscais, tributárias e 

trabalhistas, decorrente a execução total deste contrato, correndo todas por sua exclusiva conta, inexistindo 
qualquer tipo de solidariedade do CONTRATANTE para com estas obrigações; 

 
Cumprir todas as legislações federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução 

do contrato, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que der causa; 
 
 Arcar com todas as despesas referentes à mão-de-obra, transportes, equipamentos auxiliares, seguros, 

taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, 
contribuições para a Previdência Social e demais despesas diretas ou indiretas inerentes aos serviços e 
quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução de entrega do objeto do instrumento contratual, 
inclusive quanto à criação de novos encargos, ficando a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR 
excluída de qualquer solidariedade e responsabilidade civil, penal, fiscal, tributária ou trabalhista; 

 
Não assumir quaisquer despesas em nome e por conta da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 

Caiuá-PR, sem expressa autorização; 
 
Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

ato convocatório, em especial a sua regularidade fiscal, através da apresentação das respectivas certidões, quais 
sejam: Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (abrangendo 
inclusive as contribuições sócias previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 
8.212/1991), de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede da pessoa jurídica, e para com 
o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), além da Certidão de Débitos Trabalhistas; 

 
 Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR e/ou a 

terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na 
execução dos serviços contratados, exceto em casos fortuitos ou de força maior contemplados no Código Civil 
Brasileiro, isentando em qualquer caso o CONTRATANTE em toda e qualquer reclamação que possa surgir em 
decorrência de prejuízo; 

 
 Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos 
serviços contratados sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Contratante; 

 
Responder civilmente, pelos atos praticados por seus empregados e prepostos, quando da execução do 

objeto deste instrumento, suportando os ônus decorrentes de quaisquer danos materiais e morais, por eles 
causados a bens e pessoas, sem prejuízo do direito de regresso; 

 
Manter sigilo total não divulgando quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos 

a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do contrato, sem 
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autorização, por escrito, da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR, sob pena de aplicação das 
sanções cabíveis; 

 
Responder pelo sigilo de todas as informações a que tiver acesso em decorrência do objeto desta 

contratação; 
 
Sob nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca do conteúdo do 

contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE, bem como transferir a responsabilidade da CONTRATADA 
para outras empresas; 

 
 Prestar informações e esclarecimentos a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR sobre 

eventuais atos ou fatos noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação; 
 
 Responder por quaisquer danos causados a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou seu dolo na execução do contrato; a fiscalização ou o acompanhamento 
do contrato pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR não reduzirão ou excluirão a 
responsabilidade da CONTRATADA. 

 
Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com o Contrato, mesmo que para 

isso outra solução não prevista, tenha que ser apresentada para aprovação e implementação, sem ônus 
adicionais para o Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR, desde que de responsabilidade da 
CONTRATADA; 

 
Realizar o objeto do contrato em estrita observância ao expresso e previamente autorizado pela 

Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR. 
 
Parágrafo Primeiro: Caso a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR seja demandado como 

réu ou reclamado, em quaisquer ações judiciais ou administrativas que possam ocorrer em consequência da 
execução deste contrato, fica essa obrigada a reembolsar a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da intimação para pagamento da condenação, as 
despesas decorrentes da eventual condenação, custas, inclusive honorários periciais e advocatícios, com juros 
e atualização monetária. 

 
Parágrafo Segundo: A comprovação da regularidade fiscal, referida no subitem desta cláusula, dar-se-á 

através da apresentação de certidões negativas ou positivas com efeitos de negativa, respectivamente. 
 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

Sem prejuízo das disposições contidas neste instrumento, a Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 
Caiuá-PR, fica obrigada a: 

 
Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 
 
Manter preposto, formalmente designado por cada secretaria, para fiscalizar o Contrato. 
 
Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, de modo a zelar pela qualidade, transparência e 

agilidade na execução do serviço, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA; 
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Efetuar o pagamento à CONTRATADA, mediante apresentação de nota fiscal/fatura com o devido atesto 
pelo gestor responsável pela fiscalização do instrumento contratual; 

 
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro das 

normas e condições estabelecidas neste Contrato; 
 
 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
 
Fiscalizar e Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas, eventuais atrasos e 

irregularidades constatadas na execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias; 

 
Exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da proposta apresentada, avaliando, 

também, a qualidade dos serviços realizados, podendo rejeitá-los no todo ou em parte; 
 
 Verificar a documentação apresentada para fins de pagamento; 
 
Comunicar formalmente à CONTRATADA sobre qualquer irregularidade constatada na execução do 

objeto contratado; 
 
Designar o Gestor e o Fiscal do contrato, o qual certificará a qualidade e aceite do objeto contratado. 

 
 DO VALOR ESTIMADO 

 
A estimativa de preços foi verificada no Estudo Técnico Preliminar, tendo o valor médio total estimado 

em R$ 10.800,00  (dez mil e oitocentos reais). 
 

 DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 

As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta de recursos próprios específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Caiuá-PR nas dotações orçamentárias 
relacionadas abaixo: 
 

Projeto/Atividade Recurso Despesa/Ano Descrição 

2.022.33.90.39 1 162 Manutenção do Centro Cultural 

 
DO PAGAMENTO 
 

O pagamento dos serviços será efetuado por execução mensal, em até 30 (trinta) dias após a entrega 
da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, mediante controle emitido pelo fornecedor. 

 
A Contratada é a única responsável pela correta emissão de seus documentos de cobrança, em todos os seus 
aspectos, observada a legislação tributária vigente. 
 
  Em caso ausência/falta de envio ou de incorreções no documento fiscal ou nos documentos obrigatórios 
que a acompanham (orçamento, notas dos estabelecimentos), o referido prazo será retomado após 
apresentação do documento devidamente corrigido, cabendo à Contratada promover todas as correções 
solicitadas pelo fiscal responsável, desde que reflitam exigências previamente estabelecidas neste Termo de 
Referência e no Estudo Técnico Preliminar. 
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  A Contratante reserva-se o direito de não efetuar o pagamento total ou parcial se, no ato da atestação, 
os serviços executados não estiverem de acordo com a especificação constante neste Termo de Referência, 
Estudo Técnico Preliminar, no edital e/ou na proposta apresentada na licitação. 
 
  A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a operações duplicadas, 
irregulares, multas ou indenizações devidas pela Contratada ou que apresentem inconsistências nos relatórios 
apresentados, que inviabilizam a pronta identificação da procedência da transação, nos termos do contrato, 
independentemente das demais cominações legais. 
 

A Contratante poderá descontar dos pagamentos das faturas, importâncias que, a qualquer título, lhe 
sejam devidas pela contratada em razão deste instrumento ou de outros contratos celebrados entre a 
Contratante e a Contratada. 

 
 DA FISCALIZAÇÃO  
 

A fiscalização da execução dos serviços será exercida por representante legal da CONTRATANTE, neste 
ato denominado FISCAL DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal de Santo Antônio do 
Caiuá – PR ou por cada Secretaria Municipal responsável, conforme Art. 117 da Lei nº 14.133/21, cabendo aos 
usuários a ratificação da qualidade dos serviços prestados. 

 
 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 

providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
  O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 
 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente 
com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência, no Estudo Técnico Preliminar e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

 
 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
DA SUBCONTRATAÇÃO POR EMPRESAS CREDENCIADAS 

 
 Somente será aceita a subcontratação de serviços, desde que com apresentação prévia de justificativa 

da Contratada ao fiscal responsável pelo contrato.  
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A Contratada será a responsável por localizar o estabelecimento a ser subcontratado e apresentar 
descrição detalhada dos valores apresentados no orçamento (descrever serviços, peças e demonstrar qual a 
carga tributária, uma vez que o estabelecimento intermediador não pode obter lucro na subcontratação), 
considerando que a Contratante não poderá arcar com ônus maior que o necessário, por insuficiência da rede 
da Contratada. 

 
Nenhuma subcontratação para aquisição ou serviços será paga se não tiver sido submetida a apreciação 

e aprovação prévia do fiscal responsável.  
 
Ocorrendo a autorização para subcontratação, os valores cobrados não podem ser maiores aos 

constantes na proposta inicial, aplicados os descontos contratados, e os insumos referentes a legislação 
tributária vigente, ficando a critério da Contratada, a responsabilidade pela verificação da conformidade dos 
valores cobrados, sob pena de sofrer glosa definitiva, quando não demonstrar a legalidade dos índices aplicados. 

 
Na subcontratação, a contratada continua a responder por todo o ajustado perante a Contratante, 

permanecendo plenamente responsável pela execução do objeto contratado, inclusive da parcela que 
subcontratou, e por todos os atos ou omissões dos subcontratados, bem como por atos de pessoas direta ou 
indiretamente por eles empregadas.  

 
A subcontratação não produz relação jurídica direta entre a Contratante e o subcontratado, não sendo 

facultado ao subcontratado demandar contra a Contratante por qualquer questão relativa ao vínculo que 
mantiver com o subcontratante. 

 
É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado 
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
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